
 
 

ESTATUTOS 
 
 

Artigo 1º 
Denominação, Natureza e Duração 

 

A associação adopta a denominação CLUPAC “Clube Português de Coleccionadores de Pacotes de Açúcar” adiante e 
abreviadamente designada por Clube ou CLUPAC; 

1. O CLUPAC é uma associação de direito privado com personalidade jurídica, à qual foram atribuídos os seguintes 
números: 

a) De pessoa colectiva ………………………………………… 506181766 
b) Segurança Social (NISS) ………………………………… 20021333411 

2. É uma associação sem fins lucrativos constituindo-se por tempo indeterminado; 
3. A sua sede poderá estar instalada em qual quer local do Território Nacional, por deliberação da Assembleia Geral, 

sob proposta da Direcção; 
 
 

Artigo 2º 
Objecto / Fim 

 

1. O CLUPAC tem como objecto promover a divulgação a nível nacional do coleccionismo de pacotes de açúcar, assim 
como promover e criar as condições para o alargamento da sua representatividade a nível Nacional 

a) Na criação de núcleos regionais, a sua organização, funcionamento e articulação com os órgãos sociais do 
CLUPAC são as expressas no Regulamento Geral Interno do Clube, adiante e abreviadamente também designado 
apenas de RGI 

2- O Clube, poderá estabelecer relações com quaisquer Organizações Nacionais e Internacionais entre estes os seus 
congéneres, estabelecendo formas de cooperação consentâneas com o objecto social do Clube 

 
 

Art. 3º 
Receitas e Despesas 

 

1. Constituem receitas da associação, designadamente 
a) A jóia inicial paga pelos sócios; 
b) O produto das quotizações fixadas pela assembleia geral; 
c) Os rendimentos dos bens próprios da associação e as receitas das actividades; 
d) Os donativos aceites pela associação; 
e) Os subsídios que lhe sejam atribuídos; 
f) Alienação de bens patrimoniais. 

2. São despesas do CLUPAC as que resultam do exercício das suas actividades em cumprimento dos Estatutos e do 
Regulamento Geral Interno. 



Artigo 4º 

Admissão e  Exclusão de Associados 
 

1. Podem associar-se os coleccionadores de pacotes de açúcar portugueses e estrangeiros; 
2. As condições de admissão e exclusão dos associados, suas categorias, direitos e obrigações, constarão do RGl. 
3.  Os sócios podem ser 

a)  Sócios fundadores 
b) Sócios efectivos 
c)  Sócios menores 
d)  Sócios honorários 
e)  Sócios beneméritos 

3.1 – A caracterização de cada uma das categorias é definida no RGI 
 
 

Artigo 5º 
Órgãos Sociais 

 

1. São Órgãos da Associação 
a) A Assembleia Geral; 
b) A Direcção; 
c) O Conselho Fiscal e Disciplinar 

2. São eleitos simultaneamente pelo sistema de lista, por mandatos de três anos, 
3. As normas de constituição dos Órgãos Sociais, competências, articulação / funcionamento, serão estabelecidas no 

RGI e aprovadas em Assembleia Geral. 
4. O número de elementos que constituem os Órgãos Sociais do Clube é constituído, no mínimo por  

Assembleia Geral ………………… 3 elementos; 
Direcção …………………………… 5 elementos 
Conselho Fiscal e Disciplinar …… 3 elementos 

5. Conselho Consultivo, é uma estrutura orgânica de consulta da Direcção, coordenada pelo Presidente da Direcção, 
cuja composição, funcionamento/articulação deverão constar no RGI, aprovado em A.G. 

6. O exercício de qualquer cargo nos corpos sociais do Clube é gratuito, mas pode justificar o pagamento de despesas 
dele derivadas. 

 
 

Artigo 6º 
Assembleia Geral 

 

1. A Assembleia Geral, é constituída por todos os associados no pleno gozo dos seus direitos Estatutários / regimentais; 
2. A competência da Assembleia Geral e a forma do seu funcionamento, são os estabelecidos na legislação em vigor 

e as constantes no RGI 
 
 

Artigo 7º 
Direcção 

 

1. A Direcção eleita em Assembleia Geral, é composta por um mínimo de cinco associados; 
2. À Direcção, compete a gerência social, administrativa e financeira da associação, e representar esta em juízo e fora 

dele 
A forma do seu funcionamento, é estabelecida de acordo com o RGI e a legislação em vigor 
 
 

Artigo 8º 
Conselho Fiscal e Disciplinar 

 

1. O Conselho Fiscal e Disciplinar, adiante e abreviadamente também designada por CFD tem a sua composição e 
forma de funcionamento estabelecidas no RGI e de acordo com a legislação em vigor 

2. Ao CFD, compete: 
a) Fiscalizar os actos administrativos e financeiros da Direcção; 
b) Fiscalizar as suas contas e relatórios; 



c) Dar parecer sobre os actos que impliquem aumento das despesas ou diminuição das receitas; 
d) Compete-lhe ainda a organização e acompanhamento das matérias disciplinares, remetendo as suas conclusões 

para a AG 
 

Artigo 9º 
Forma de obrigar o Clube 

 

1. O CLUBE obriga-se com as assinaturas conjunta de dois elementos da Direcção, sendo que uma delas é a do 
Presidente ou do Tesoureiro. 

2. Nos casos de mero expediente bastará a assinatura de qualquer membro da Direcção. 
3. Para o estabelecimento de protocolos/parcerias com entidades públicas ou privadas, basta a assinatura do 

Presidente 

Artigo 10º 
Extinção e Destino dos Bens 

 
1 - A associação pode ser dissolvida ou extinta, em AG extraordinária com esse fim, sob convocação do presidente da 

mesa, por sua iniciativa, a pedido de qualquer órgão social ou a requerimento fundamentado subscrito por um grupo 
mínimo de 25% do número de associados no pleno gozo dos seus direitos. 

2 - A reunião deve realizar-se no prazo máximo de 30 dias a contar da recepção do pedido ou requerimento 
3 - A reunião extraordinária da assembleia geral que seja convocada a requerimento dos associados só pode efetuar-

se se estiverem presentes, pelo menos, três quartos dos requerentes 
4 - A Assembleia não poderá voltar a ser solicitada… 

a) … se requerida pelos associados, antes de decorrido 1 ano, com o mesmo objectivo, e nunca mais do que 2 
vezes no mesmo mandato 

b) …se requerida a pedido de qualquer órgão social, antes de decorrido 6 meses, com o mesmo objectivo, e nunca 
mais do que 2 vezes no mesmo mandato. 

5. A aprovação da dissolução ou extinção só é válida com o voto de três quartos dos associados efectivos 
6. Extinto o Clube, se existirem bens próprios, liquidadas todas as dívidas, se as houver,  entregue os  bens  alheios  a 

quem se provar pertencer, a parte livre dos bens pertencentes ao Clube, têm o destino que lhes for fixado por 
deliberação da AG. e, pelo definido no RGI, sem prejuízo do disposto na legislação em vigor 

 
 

Artigo 11º 
Disposições Finais 

 
1. O Clube, rege-se especialmente por estes Estatutos e pelo seu Regulamento Geral Interno e, nos casos omissos, 

pela Lei Geral em vigor; 
2. O Regulamento Geral Interno, é elaborado sob a responsabilidade da Direcção e aprovado pela Assembleia Geral;  
3 Os Estatutos e o RGI podem ser alterados pela Assembleia Geral Extraordinária, expressamente convocada para o 

efeito, mediante proposta da Direcção e/ou CFD, ou por 20% dos associados efectivos no pleno gozo dos seus 
direitos , estando a sua aprovação sujeita a três quartos dos votos presentes na AG. 

 
 

Artigo 12º 
(Efeitos da extinção) 

 

1. Extinta a associação, os poderes dos seus órgãos ficam limitados à prática dos actos meramente conservatórios e 
dos necessários, quer à liquidação do património social, quer à ultimação dos negócios pendentes; pelos actos 
restantes e pelos danos que deles advenham à associação respondem solidariamente os administradores que os 
praticarem 

2. Pelas obrigações que os administradores contraírem, a associação só responde perante terceiros se estes estavam 
de boa fé e à extinção não tiver sido dada a devida publicidade 

 
Aprovado por unanimidade em 02 dezembro de 2023 

 
 


